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Resumo 

 

As empresas inseridas em APL’s criam laços de articulação, combinam competências, 

aumentam o poder de compra, oferecem uma gama de produtos mais diversificados, 

interagem trocando informações entre si criando melhorias e novas ideias entre todos, o que 

permite melhorar a competitividade. No entanto, alguns autores já têm se despertado para 

analisar que existe um ciclo de vida que envolve, inclusive, um APL bem estruturado. Neste 

sentido, questiona-se: quais os fatores podem levar APL, uma vez constituído, a deixar de 

existir. Assim, o presente estudo teve por objetivo analisar em qual estágio de 

desenvolvimento encontra-se o Arranjo Produtivo Local de cerâmica estrutural no município 

de Ituiutaba-Mg. Para tanto, realizou-se pesquisas bibliográficas, para conceituar os Arranjos 

Produtivos, sobretudo os indicadores e as características que classificam um aglomerado 

como um APL. O método para coleta de dados utilizado foi o questionário elaborado pela 

RedeSist. A pesquisa foi realizada entre fevereiro a março de 2019. Verificou-se que em 

determinado período houve de fato um APL de cerâmica estrutural em Ituiutaba-Mg, 

classificado como Vetor de Desenvolvimento Local, dado a sua importância local. Porém, em 

detrimento da falta de governança e cooperação, falta de articulação e inovações, e por 

pressões das regulamentações, principalmente as ambientais, mais de 80% das empresas 

encerraram suas atividades em curto perído de tempo. Atualmente, contando com apenas duas 

empresas, não pode mais ser classificado como APL. 

 

Palavras Chave: Arranjo Produtivo Local; Cooperação; Governança. 

 

 

1. Introdução 

 

A indústria da cerâmica estrutural (também denominada cerâmica vermelha), no Brasil 

caracteriza-se como um segmento importante no cenário econômico. Segundo a Associação 

Nacional da Indústria de Cerâmica – (ANICER, 2014) o segmento de cerâmica vermelha é 

composto por 6.903 empresas que juntos geram um faturamento de R$18 bilhões/ano, além 

de gerar cerca de 400.000 empregos diretos e 1,25 milhões de empregos indiretos. 

A cerâmica estrutural engloba diversos materiais que são frequentemente utilizados na 

construção civil, como blocos, telhas, tijolos maciços, tubos para saneamento, elementos de 

enchimentos (laje), elementos vazados e também argila expandida. Além disso, está presente 

em itens de uso doméstico, como filtros e panelas de barro.  

As empresas ceramistas encontram-se distribuídas por todo o país e estão localizadas 

nas regiões em que há maior disponibilidade de matéria-prima e proximidade dos mercados 

consumidores (SEBRAE, 2015). Outro fato importante de acordo com o SEBRAE (2015) é 
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que no Brasil a maior parte da cerâmica vermelha é produzida por empresas de pequeno e 

médio porte e em sua maioria utilizam processos produtivos tradicionais.  

Como um esforço para melhorar esse quadro e se manterem em um mercado muito 

competitivo, a cooperação teoricamente se sobressai como uma forma inovadora de estratégia 

utilizada pelas empresas e ação concorrencial (SUZIGAN, et al., 2006). Essa estratégia 

adquire um caráter mais formal apresentando-se na forma de Arranjos Produtivos Locais 

(APL’s), o Arranjo Produtivo Local é um aglomerado de empresas, inseridos em um mesmo 

território, que possuem especialização produtiva e que possuem um elo de articulação, 

interação, cooperação e troca de conhecimentos entre si e com outros atores locais, tais como: 

governo, associações empresariais, instituições de crédito, ensino e pesquisa (CARDOSO, 

CARNEIRO e RODRIGUES, 2014).  

Conforme Cardoso, Carneiro e Rodrigues (2014) as empresas inseridas em APL’s 

criam laços de articulação, combinam competências, aumentam o poder de compra, oferecem 

uma gama de produtos mais diversificados, interagem trocando informações entre si criando 

melhorias e novas ideias entre todos, o que permite melhorar a competitividade.  

Diante disso, o problema de pesquisa que norteia esse trabalho é: existe a possibilidade 

de que um APL, uma vez constituído, possa deixar de existir? Assim, tem-se por objetivo 

principal analisar o estágio de desenvolvimento do APL de cerâmica estrutural de Ituiutaba-

Mg. Partindo disso, propõe-se: (a) analisar e apresentar o estágio em que se encontra o APL 

de Cerâmica Estrutural da Cidade de Ituiutaba; (b) analisar a governança e as externalidades 

que permeiam o APL e (c) analisar as ações de cooperação.  

Para atingir o objetivo proposto, o trabalho está estruturado em três seções além desta 

introdução e das considerações finais. A primeira seção se destina a apresentar os conceitos e 

abordagens sobre arranjos produtivos, além de expor as principais características a serem 

analisadas para a constituição de um APL. A segunda seção apresenta os aspectos 

metodológicos utilizados para elaboração deste trabalho, e a terceira seção tem por finalidade 

apresentar os resultados da pesquisa de campo realizada junto às empresas ceramistas de 

Ituiutaba. 

 

2. Arranjo produtivo local (APL): conceitos e abordagens 

 

Atualmente, encontram-se muitos estudos que afirmam que a competitividade entre as 

empresas passa pela compreensão de mecanismos de criação, incorporação, aperfeiçoamento 

e acúmulo de competências e conhecimentos, que estão explicitamente vinculados aos 

processos locais de produção (VIEIRA, 2017 p. 2).  

A compreensão de que a aglomeração de empresas poderia trazer várias vantagens 

competitivas teve seu início com os Distritos Industriais de Alfred Marshall (1920), para se 

referir à concentração de pequenas empresas, voltadas para a manufatura de produtos 

específicos na Inglaterra. Esse fenômeno também ocorreu na região da 3º Itália na década de 

1970. Pode-se dizer que esses distritos industriais italianos são como uma rede sócio-

territorial que é caracterizada pela participação de pessoas e empresas em um espaço 

geográfico, onde as pessoas e organizações tendem a se reunirem. 

 Neste contexto, para Beccattini (1994) a principal característica de um distrito 

industrial é a relação de cooperação entre empresa e a sociedade e entre a comunidade e 

empresas, que favorece o processo de inovação e eficiência coletiva do local em que está 

inserido. Esse conceito trouxe à tona aspectos essenciais às formações destas aglomerações 

com a geração de economia de escala. Atualmente, esses aglomerados possuem 

nomenclaturas diferentes, tais como: Clusters (Porter, 1999), APL ou Sistemas Locais de 

Produção & Inovação (CASSIOLATO; LASTRES, 2003).  

Embora os termos Clusters e APL, sejam frequentemente usados como coisas 
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semelhantes, estes se diferem em sua natureza. Isso ocorre principalmente por boa parte das 

teorias serem estrangeiras. De acordo com Porter (1999), cluster é um agrupamento de 

empresas que estão inter-relacionadas por um objetivo em comum, do qual o conjunto todo é 

superior do que a soma das partes. Neste sentido, é necessário diferenciar ambos os termos, 

uma vez que cluster está voltada para uma linha focada nos ganhos de capital econômico dos 

atores que estão envolvidos.  

O APL inclui não só os ganhos de capital ecômico, como também quesitos de 

desenvolvimento local e constituição de capital social. Suzigan et.al (2006, p.3), define APL’s 

como: 

 
[…] um sistema localizado de agentes econômicos, políticos e sociais ligados a um 

mesmo setor ou atividade econômica, que possuem vínculos produtivos e 

institucionais entre si, de modo a proporcionar aos produtores um conjunto de 

benefícios relacionados com a aglomeração das empresas. Configura-se um sistema 

complexo em que operam diversos subsistemas de produção, logística e distribuição, 

comercialização, desenvolvimento tecnológico (P&D, laboratórios de pesquisa, 

centros de prestação de serviços tecnológicos) e onde os fatores econômicos, sociais 

e institucionais estão fortemente entrelaçados. 

 

Pode-se concluir que, enquanto o APL possui critérios voltados para o capital social de 

forma mais intensa, o cluster está mais voltado para alcançar maiores ganhos de capital 

econômico, conforme foi citado anteriormente. 

Essas diferentes denominações ocorrem de acordo com o alinhamento teórico dos 

autores em relação ao nível de interações existentes entre as entidades formadoras de cada 

aglomerado. Para Gonçalves, Leite e Silva (2012) a diversidade de características históricas e 

culturais de cada país dificulta a formar um conceito exato para os inúmeros tipos de 

aglomerados locais. Percebe-se então que a criação desses aglomerados difere em alguns 

aspectos devido à particularidade de cada nação. 

De acordo com Chesnais (1996), o processo de globalização é excludente em termos 

sociais e regionais. Assim, os países precisam de políticas alternativas para movimentarem 

seus territórios economicamente. As aglomerações se apresentam como uma das 

possibilidades de desenvolvimento regional em busca de uma redução da dependência de 

fatores externos, de criação de sua própria identidade. Portanto, o arranjo produtivo é a 

maneira pela qual, os agentes econômicos, políticos e sociais se organizam e interagem entre 

si a fim de buscar soluções competitivas para os seus negócios. Esta inter-relação é formada 

pela nova dinâmica da economia mundial, que trouxe a necessidade das instituições 

resgatarem por meio da cooperação a eficiência no mercado. 

Neste sentido, será adotado neste trabalho, por questões de matriz teórica, o conceito 

de APL.  Amato Neto (2008), assim como Cassiolato e Lastres (2003) definem como 

aglomerações produtivas o conjunto de empresas situadas em uma mesma localidade e que 

estão correlacionas pela semelhança e/ou complementaridade, caracterizadas pela 

especialização produtiva, que buscam, por meio da integração e cooperação, uma 

aprendizagem coletiva e um maior nível competitivo da sua produção, comercialização ou 

serviço. 

A formulação do conceito de APL, no Brasil, foi estabelecida no final da década de 

1990 pela Rede de Pesquisa em Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais 

(RedeSist). Para a RedeSist, o APL tem como foco um conjunto específico de atividades 

econômicas espacialmente localizadas e setorialmente especializadas, voltadas à geração e 

difusão de novos produtos e processos, combinando elementos do referencial evolucionista e 

da visão neoschumpeteriana de sistemas de inovação (LASTRES, 2007). Neste aspecto, a 

abordagem metodológica dos APLs destaca o papel central da inovação e do aprendizado 
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interativo como fatores de competitividade sustentada (CASSIOLATO; LASTRES, 2003). 

Nesta perspectiva, a ênfase é atribuída à investigação de processos de aprendizagem, 

cooperação e inovação que ocorrem em espaços geográficos específicos.  

Conforme os autores, a estrutura do APL é composta em três dimensões: vertical, isto 

é, as empresas que cooperam com clientes e fornecedores; horizontal, em que as empresas que 

colaboraram com os seus concorrentes, consultores, institutos de investigação ou laboratórios 

privados; e, finalmente, institucionalmente, ou seja, através de acordos de cooperação com 

universidades, centros de pesquisa e empresas do terceiro setor tais como SENAI e SEBRAE 

(AMATO NETO, 2008). 

 O ponto central da teoria sobre aglomerações produtivas, desde os estudos de 

Marshall encontra-se na possibilidade de geração de externalidades positivas advindas da 

cooperação entre as empresas, esses agentes externos são de grande importância e são 

constituídos por agrupamento de várias pequenas empresas semelhantes, num determinado 

local que se beneficiam pela troca de conhecimento e informações. 

 Assim, Machado (2003) afirma que essas novas formas de produção e novas técnicas 

surgiram nas últimas décadas para atender as necessidades resultantes do processo de 

globalização. Dessa forma, as necessidades também são globalizadas e, de certa forma, a 

produção ou a prestação de serviços é orientada para atender a esta expectativa global. Com 

todas essas mudanças no cenário econômico, as organizações que compõem um aglomerado, 

ao se aproximarem geograficamente, são motivadas pelas vantagens e economias relacionadas 

ao território onde estão estabelecidas. 

Por conseguinte, o entendimento de Machado (2003) corrobora com o entendimento 

de Schmitz (2005), ao ressaltar que uma das vantagens da aproximação é o “ganho de 

eficiência coletiva”.  A eficiência coletiva é a soma dos ganhos de eficiência interna – ganhos 

planejados, buscados intencionalmente – com os de eficiência externa – ganhos não 

planejados, mas que, somados, contribuem de forma progressiva para o desenvolvimento 

individual e coletivo. Outra vantagem decorrente da questão da localização geográfica do 

APL segundo Cassiolato e lastras (2003), é que as ações estarão adequadas ao contexto local, 

fazendo com que o uso dos recursos disponíveis na região seja maximizado. 

Dessa forma, essa aproximação gera uma sinergia entre fornecedores, mão de obra, 

capacitação, especialização, interação com órgãos públicos e fomento à criação de novas 

empresas. Sendo assim, o APL o possibilita o desenvolvimento das entidades envolvidas em 

processos locais e regionais (LASTRES; CASSIOLATO, 2003). 

Com base nesta literatura, faz-se necessário entender um pouco mais sobre quais os 

mecanismos promovem ou contribuem para que haja cooperação e por conseguinte, ganho de 

eficiênica coletiva. Um destes mecanismos é a governança do APL. 

 

2.1. Governança e cooperação na estrutura do APL 

 

Uma característica importante a se destacar do APL é a Governança, onde todos os 

agentes que compõem o APL determinam todos seus objetivos e desenvolvem ferramentas de 

ação coletiva. Como bem nos assegura Suzigan, Garcia e Furtado (2007), pode-se dizer que 

por governança: 

 
"[..] entende-se a capacidade de comando ou coordenação que certos agentes 

(empresas, instituições, ou mesmo um agente coordenador) exercem sobre as inter-

relações produtivas, comerciais, tecnológicas e outras, influenciando decisivamente 

o desenvolvimento do sistema ou arranjo local."  (SUZIGAN, 2007, p. 425). 

 

Neste contexto, Suzigan, Garcia e Furtado (2007) afirma que a forma que a governança 

será criada e trabalhada dependerá de diversos fatores específicos, uma vez que cada APL 
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possui suas características individuais. O mais importante, contudo, é constatar que de acordo 

com Schmitz e Nadvi (1999) a governança só se aplicará em casos em que os atores locais 

estiverem interessados em irem além dos benefícios das vantagens competitivas consequentes 

da economia externa dos APL'S e buscar participarem de iniciativas coletivas ou realizarem 

ações conjuntas.  

Sendo assim, não será sempre que uma governança será criada e menos ainda exigida. 

Contudo, quando ocorre a governança é necessário que se tenha uma estrutura. Como aponta 

Suzigan, Garcia e Furtado (2007) o desenvolvimento dessa estrutura depende alguns de fatores 

como: 

- quantidade e tamanho das empresas inseridas no APL; 

- finalidade do produto ou da sua atividade econômica e sua tecnologia; 

- modelo de organização da produção; 

- maneira que se inserem no mercado; 

-condição de se capacitarem e terem ativos estratégicos de natureza tecnológica, 

comercial, produtiva ou financeira; 

- a presença de instituições locais com representatividade política, econômica e social, 

interagindo com o setor produtivo; e 

- um contexto social-cultural e político local. 

Com base na governança e na importância que o APL tem para o desenvolvimento 

local/ regional, e na sua capacidade de espraiar conhecimento e inovação, os arranjos podem 

ser classificados.  

De acordo com os estudos de Suzigan, et al. (2006), os APL’s foram classificados em 

quatro tipos de acordo com sua relevância para o desenvolvimento do local que está inserido e 

sua participação total na geração de emprego no setor, de acordo  com seu tipo de atividade 

econômica. 

Essas quatro tipologias foram desenvolvidas com o objetivo de distinguir os diversos 

estágios de APL’s em cada estado Brasileiro, abrangendo todo território Nacional, com o 

intuiuto de estabelecer diferentes questões políticas, mais relacionadas com a disposição 

produtiva, industrial e institucional de cada APL. 

O quadro 1 apresenta essas 4 tipologias de forma resumida. 

 
Quadro 1. Tipologia de APL’s de acordo com sua importância para a região e para o setor. 

Tipologia de APL’S Importância para o Setor 

 Reduzida Elevada 

 

Importância Local 

Elevada Vetor de desenvolvimento 

local 

Núcleos de desenvolvimento 

setorial regional 

Reduzida Embrião de arranjo produtivo Vetores avançados 

Fonte: Suzigan et al. (2006). 

 

A primeira tipologia apresentada por Suzigan et al. (2006) se refere aos APL’s que 

apresentam grande relevância para o desenvolvimento regional/local ou que apresentem 

grande importância para seu respectivo setor ou classe de indústria. A essa tipologia atribui-se 

o nome de “núcleos de desenvolvimento setorial-regional”. 

A segunda classificação de APL, é composto por aqueles tem grande relevância para o 

setor, porém não tem muita importância para o desenvolvimento econômico da região. A esse 

tipo de APL denominou-se como “vetores avançados”. 

Ao contrário dos “vetores avançados”, existe os “vetores de desenvolvimento local”, 

estes são importantes para sua região, entretanto tem pouca relevância para o setor por não 

terem participação decisiva nos setores que estão vinculados. 

E o quarto e último tipo de APL é denominado como “embrião de arranjo produtivo”, 
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que possui pouca importância tanto para o setor quanto para a região. De acordo com Suzigan 

et al. (2006), esse tipo de APL é mais complexo de identificar estatísticamente, justamente por 

serem apenas embriões. 

É interessante constatar que há um fator em comum nesses arranjos, que é a geração 

de economias externas, que se mostra importante para o desenvolvimento da competitividade 

das empresas locais. Como bem nos assegura Schmitz e Nadvi (1999), essas economias 

externas podem ser incidentais, que são decorrentes de alguns fatores, tais como: (i) mão de 

obra especializada e habilidades específicas ao APL local, (ii) participação de fornecedores de 

matéria prima, componentes e serviços e (iii) o compartilhamento e troca de informação e 

conhecimento através de transbordamentos (spillovers) entre as empresas locais. Neste 

contexto, empresas e instituições podem aumentar sua capacidade competitiva, mediante 

algumas ações deliberadas, como por exemplo a compra de matérias primas, promoção de 

cursos de capacitação gerencial e formação profissional, cooperativas de crédito, entre outros. 

A soma dessas ações deliberadas com a economia externa incidental, gera a chamada 

“eficiência coletiva”, fator determinante da capacidade competitiva das empresas locais 

(SCHMITZ E NADVI, 1999). 

Outro mecanismo que impulsiona o desenvolvimento do APL é a cooperação entre as 

empresas e entre as empresas e as instituições locais. A cooperação entre empresas tem 

demandado crescente interesse nas pesquisas no campo organizacional. Para Marshall (1982), 

as empresas que estão inseridas em uma rede de cooperação, demonstram uma 

competitividade muito maior em relação as empresas que não estão inseridas numa estrutura 

de rede de cooperação, segundo o autor empresas que cooperam entre si tendem a desenvolver 

formas de ações conjuntas que possibilita ganhos de eficiência e de competitividade.  

Miles e Snow (1986) corroboram com esse pensamento e acrescenta que as redes de 

cooperação têm a capacidade de facilitar a realização de ações conjuntas e a transação de 

recursos para alcançar objetivos organizacionais, além disso, para os autores a redes de 

cooperação servem principalmente para que as empresas consiga lidar com o amplo conjunto 

de exigências competitivas do mercado. Já para Hatch (1997), a cooperação é uma forma de 

compreender as organizações, não como ilhas isoladas auto-suficientes, mas sim como grupo 

incorporado em contexto econômico, social e político. 

Nesse contexto, o significado de cooperação é descrito por Hanna e Walsh (2008) 

como: um relacionamento de fontes externas para várias entradas que complementam ou 

substituem os recursos limitados de uma empresa.  As formas de cooperação envolvem 

relações de confiança mútua e coordenação, em níveis diferenciados, entre os agentes. 

Pesamaa e Hair (2008) corroboram essa idea, e afirmam que o processo de cooperação é 

voltado para o social e que está enraizado dentro de um contexto histórico-social das 

organizações ou que possui vínculo a ele, que instituem em uma prática vivenciada por 

organizações que tenham interesses no crescimento/desenvolvimento dos interesses coletivos.  

Há variadas formas de cooperação, que podem ocorrer tanto na troca de conhecimento 

tecnonlógico e produtivo entre clientes, quanto na troca entre fornecedores, clientes e 

concorrentes. De acordo com Castro (2009), a cooperação acontece quando há uma 

coordenação de trabalho de forma conjunta, como melhoria de processos e produtos ou 

pesquisa e desenvolvimento, entre organizações e outras instituições. 

Em complemento as formas de cooperação, Schmitz (1999) acredita que as economias 

externas por si só não são suficientes para explicar a força e a forma para aglomeração de 

empresas, para ele o sucesso das redes de cooperação se dá pela presença da ação conjunta 

entre empresas e instituições. Dessa forma, devido a essa ampla capacidade de ação conjunta 

realizada pelas empresas e instituições, o conceito de cooperação conjunta provém das 

relações verticais e horizontais entre as empresas. Estas ações podem ser de dois tipos: 

bilaterais (entre duas empresas individuais) e multilaterais (entre várias empresas e entidades 
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do gênero). A partir daí, pode-se distinguir dois tipos de cooperação: cooperação horizontal 

(entre empresas que competem entre si) e cooperação vertical (entre produtores e usuários de 

inputs e/ou outputs), conforme o quadro 2. 
 

Quadro 2. Classificação das relações de cooperação 

 Bilateral Multilateral 

Horizontal Ex: Partilha de equipamentos Ex: Associações setoriais 

Vertical Ex: Produtores e usuários 

melhorando equipamentos 

Ex: Alianças ao longo da cadeia 

produtiva 

Fonte: Adaptado Schmitz (1997) 

 

A cooperação bilateral horizontal abrange empresas concorrentes, que visam 

desenvolver um trabalho específico. Enquanto que, nas relações de cooperação bilateral 

vertical as empresas envolvidas operam em várias fases da cadeia produtiva, porém com 

objetivos e interesses comuns. Esse tipo de cooperação normalmente ocorre entre empresas 

inovadoras que fazem desta relação um meio para obter vantagens competitivas. Quanto às 

cooperações multilaterais, a do tipo horizontal engloba empresas concorrentes, cujos projetos 

são coordenados por organismos públicos e/ou privados; já a cooperação multilateral vertical 

envolve empresas e instituições pertencentes a cadeias produtivas diferentes e apresentam 

fortes relações. 

Mediante o exposto, as formas de cooperação aumenta o desempenho das empresas e 

deve ser incentivada, pois ela contribui para a obtenção de resultados econômicos, o que 

pressupõe a busca da eficácia e da eficiência. Autores como Schmitz (2005) e Cassiolato e 

Lastres (2003) afirmam que um dos grandes ganhos advindos da cooperação é a geração de 

inovação.  

Nesse contexto, é possivel fazer um apanhado das características e dos indicadores que 

permitem identificar o estágio em que o APL se encontra. A Associação Europeia de Agências 

de Desenvolvimento (EURADA, 1999) publicou um relatório, no qual elenca as 

características principais atribuídas a um APL, cujos indicadores podem ser utilizados para 

mensurar cada característica. O quadro 3 apresenta uma síntese das principais características e 

os indicadores que podem ser analisados em cada uma. 

O quadro 3 é composto por seis caracterísitcas, cada qual acompanhada de seus 

respectivos indicadores. Os objetivos de cada característica são:   

 Concentração da economia: idenficar, por meio do QL, o grau de concentração e 

especialização setorial na região; 

 Desempenho econômico financeiro: variáveis como: Crescimento do faturamento, 

Crescimento das vendas, Grau de endividamento, Crescimento do tamanho das 

empresas, Taxa de mortalidade empresarial. Vão analisar se ao longo do tempo, o 

aglomerado de empresas locais conseguiu melhorar o desempenho ecoômico das 

empresas locais. 

 Horizontalização das empresas: busca analisar o nível de envolvimento e 

enraizamento das empresas ao longo da cadeia produtiva, analisando as terceirizações 

existentes. 

 Verticalização da região: a integração vertical pode revelar o quanto um aglomerado 

de empresas pode ser considerado altosuficiente. Isto significa que grande partes de 

atividades meio, estão sendo desenvolvidas no arranjo. 

 Cooperação entre as empresas: considerado, pela literatura, um dos grandes 

propulsores do desenvolvimento dos APL´s. Segundo Cassiolato e Lastres (2003) os 

arranjos com maior nível de cooperação, apresenta maior potencial de inovação e, 

portanto, maior competitividade, e por isso, por se encontrar em estágio de 
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desenvolvimento mais avançado que outros. 

 Cooperação com associações, instituições de apoio e governo: a cooperação das 

empresas com demais associações e instituições de apoio apontam para uma 

governança estruturada e determinada a desenvolver o arranjo. 

 Nível de desenvolvimento social da região: este mostra se tem havido no arranjo o 

espraiamento das externalidades, demonstrando o enraizamento do APL na região. 
 

 

  Quadro 3. Características e Indicadores do Estágio de Desenvolvimento de um APL 

Característica Indicadores 

Concentração da economia 

Evolução do quociente de localção: 

 De mão-de-obra 

 Do número de empresas 

Desempenho econômico financeiro 

 Crescimento do faturamento 

 Crescimento das vendas 

 Grau de endividamento 

 Crescimento do tamanho das empresas 

 Taxa de mortalidade empresarial 

Horizontalização das empresas 
Avaliação da cadeia produtiva 

(terceirização) 

Verticalização da região 

 Crescimento do QL de indústrias 

correlatas e de apoio 

 Crescimento do número de empresas da 

região (fornecedores, fabricantes de 

máquinas, equipamentos e componentes) 

Cooperação entre as empresas 

Intensidade de atividades conjuntas como: 

 Formação e treinamento de pessoal 

 Compra conjunta de insumos 

 Transporte 

 Formação de redes e consórcios 

 Participação em feiras e eventos 

 P&D 

Cooperação com associações, instituições de 

apoio e governo 

Intensidade de atividades em parceria: 

 Formação e treinamento de pessoal 

 Participação em feiras e eventos 

 P&D 

 Consultorias 

 Crescimento de financiamentos 

 Crescimento de reivindicações coletivas 

Nível de desenvolvimento social da região 

 Evolução do IDH 

 Evolução da renda per-capita 

 Nível de desemprego local 

   Fonte: Suzigan et al. (2006) e Eurada (1999).  

 

 

O trabalho de Suzigan et al. (2006) faz uso dessa bibliografia e o aprofunda para os 

estudos de APL no Brasil.  Assim, verfica-se que o estágio de um APL depende do 

desempenho destes indicadores, conforme proposto por Suzigan et al. (2006), apresentado no 

quadro 4. 
Quadro 4. Correlação entre o estágio do APL e as características 

Característica/estágio 

de desenvolvimento 

do APL 

Embrião 

Vetor de 

desenvolvimento 

local 

Vetores 

avançados 

Núcleos de 

desenvolvimento 

setorial regional 

Concentração da 

economia 

QL<1, porém 

crescente 
QL >1 

QL em 

aceleração 

QL alto porém em 

desaceleração 
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crescente 

Desempenho 

econômico financeiro 

Aumento do 

tamanho das 

empresas 

Aumento das 

vendas e do 

faturamento 

Diminuição do 

endividamento 

Aumento do 

faturamento e 

vendas em novos 

mercados 

Horizontalização das 

empresas 
Inexistente Inexistente Incipiente 

Alto nível de 

terceirização 

Verticalização da 

região 
Inexistente Inexistente 

Cadeias 

de suprimentos 

Alto nível de 

autoconsumo 

Cooperação entre as 

empresas 
Inexistente 

Relações 

comerciais 

Formação de 

Redes e 

consórcios 

Consórcios 

diversos 

Cooperação com 

associações, 

instituições de apoio e 

governo 

Fraca e sem 

foco 

Fraca e com 

sobreposição de 

papéis 

Moderada, 

apresentando 

sobreposição de 

papéis 

Alta, com 

surgimento de 

uma ADR 

Nível de 

desenvolvimento 

social da região 

Baixo 

Crescente, alta 

taxa de 

informalidade e 

crescimento 

demográfico 

Moderado, baixa 

distribuição de 

renda 

Moderado, 

aumento da renda 

per capita 

Fonte: Vahl (2009)  

 

 

2.2. Evidências empíricas sobre APL’s e seus estágios. 

 

 Estudos anteriores como de Suzigan et al. (2006), apresenta todos os APL’s brasileiro 

por estágio de desenvolvimento, conforme verificado neste estudo os APL’s de cerâmica 

vermelha totalizam em 2.436 empresas. Dessas 2.436, 799 empresas estão no estágio de 

Núcleo de Desenvolvimento Setorial-Regional, 670 no estágio Embrionário, 782 no estágio 

de Vetor de Desenvolvimento Local e 185 no estágio de Vetor Avançado. Este estudo aponta 

que no município de Ituiutaba o APL cerâmico se encontrava no estágio de Vetor de 

Desenvolvimento Local. 

Outros estudos como de Ferreira e Botelho (2017), apontam como as ações de 

governança e cooperação influenciam no desenvolvimento de um APL e na sua capacidade de 

inovação. O estudo realiza uma comparação dos APL’s de Monte Carmelo-Mg, Porangatu-Go 

e Itabaianinha-Se, onde no APL de Monte Carmelo-Mg a governança é bastante atuante e 

existem ações que visam promover e disseminar conhecimento entre as empresas ali inseridas, 

para que possa haver aumento da qualidade dos produtos, maior produtividade e inovação. No 

APL de Porangatu-Go, embora as ações de governança sejam mais dispersas e não abarque 

todas empresas, eles visam aumentar o grau de articulação e cooperação entre as empresas. 

Importante ressaltar que devido ações de governança, o APL de Porangatu-Go realizou 

aquisição de máquinas e equipamentos, contribuindo assim com o processo de inovação. E 

por último o APL de Itabaianinha-Se que com ações de cooperação, conseguiu angariar 

fundos para compor o laboratório de ensaio cerâmico. Nota-se, portanto que essas ações 

visam promover a melhora do processo produtivo, da qualidade e consequentemente alcançar 

maior potencial de inovação. 

Vieira (2017) mostra a capacidade de desenvolvimento dos APL´s por meio de 

políticas públicas estaduais, como exemplo a parceria realizada com os Núcleos Estaduais de 

Apoio aos APL’s, essa parceria juntamente com a cooperação de 37 instituições 

governamentais e não governamentais, federais e estaduais, possibilitou realizar o 

mapeamento de APL’s no Brasil em 22 estados brasileiros, com o objetivo de realizar planos 

de desenvolvimento e politíca para cada APL. O resultado dessa ação coordenada, mostra que 
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onde foram implementadas as políticas de APL’s, houve uma grande troca de aprendizado 

coletivo, ganhos de competitividade, além de mostrar aos APL’s que, como cita o autor “(...) 

o verdadeiro desenvolvimento produtivo passa pela interação entre atores de uma mesma 

cadeia e de suas articulações com demais atores econômicos, políticos e sociais.” (VIEIRA, 

2017, p.7).  

Com o intuito de realizar uma análise entre o desenvolvimento local com vista a 

“territorialização” Fuini (2011), aborda em seu artigo que a territoriliazação não se trata 

apenas de um espaço geográfico de recursos, é também um local onde se realizam estratégias 

de articulação geralmente entre pequenas unidades de territórios e municípios, contraponto às 

políticas centralizadas nos estados. Dessa forma, a territorialização se faz importante, pois são 

capazes de gerar dinamismo econômico, foco nas particularidades locais para aumentar a 

competitividade e aumento da qualidade de vida da região. 

 

3. Metodologia 

 

Para o presente estudo, foi selecionado o APL formado por micro e pequenas 

empresas de cerâmica estrutural sediadas no município de Ituiutaba em Minas Gerais. A 

abordagem metodológica do presente estudo caracteriza-se como sendo de caráter descritivo, 

com a adoção de técnicas qualitativas. Para esse estudo, foi utilizado o questionário para 

pesquisa em APL como roteiro de para as entrevistas, o qual foi elaborado e disponibilizado 

pela RedeSist, o qual foi amplamente testado para o referido fim.  

Neste momento, vale ressaltar que, todos os trabalhos publicados anteriormente que 

analisaram o APL de Cerâmica Estrutural de Ituiutaba encontraram, no mínimo, 12 empresas 

ativas (FERREIRA e BOTELHO, 2013). No entanto, no ato da pesquisa de campo para coleta 

de dados, descobriu-se que, atualmente, existem apenas 2 empresas, ambas do mesmo 

propritário.  

Desta forma, utilizou-se o questionário elaborado pela RedeSist, como forma de 

roteiro de entrevistas, e ainda buscou-se identificar as causas do fechamento das demais 

empresas ceramistas.  

O questionário aplicado na coleta de dados é dividido em duas partes descritas como: 

Bloco A e Bloco B. O Bloco A é usado para coleta de informações em instituições locais e de 

fontes estatísticas oficiais sobre a estrutura do arranjo produtivo local, também busca  

padronizar as informações gerais sobre a configuração dos arranjos a serem estudados a partir 

do uso de estatísticas oficiais. Tais informações são obtidas a partir de fontes secundárias tais 

como a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego, 

Base de Informações Municipais (BIM), Censo, entre outras. A RAIS é fonte obrigatória para 

todos os estudos, de forma a permitir sua comparabilidade. As informações desta fonte 

referem-se ao número de empresas, seu tamanho e pessoal ocupado, obedecendo à 

classificação CNAE do IBGE. Neste bloco identifica-se também a amostra de empresas 

pesquisadas, estratificada por tamanho.  

O Bloco B é estruturado em cinco tópicos de pesquisa.  O primeiro busca levantar 

informações que caracterizem as empresas, como número de empregados, atividade principal 

e constituição do capital. O segundo tópico de questões do questionário procura identificar os 

fatores determinantes para manter a capacidade competitiva por meio de seu produto 

principal. O terceiro se destina aos temas como inovação, cooperação e aprendizado. O tópico 

quatro se dedica à identificação da estrutura, governança e vantagens associadas ao ambiente 

local das empresas. Por fim, o último tópico aborda as políticas públicas de apoio e formas de 

financiamento. Assim, os dados foram tratados com abordagem qualitativa, buscando-se 

compreender as mudanças no cenário local que impulsionaram o fechamento de mais de 80% 

das empresas ceramistas localizadas em Ituiutaba do ano de 2012 até 2018. 



11 

4. O Setor ceramista e o APL de cerâmica estrutural de Ituiutaba 
 

O setor de cerâmica estrutural, mais conhecido como cerâmica vermelha, tem como 

principais produtos telhas e tijolos. Apresenta-se como um setor, geralmente, formado por 

micro e pequenas empresas familiares, com baixa intensidade tecnológica e baixa capacidade 

inovativa (FERREIRA, BOTELHO, 2017). No entanto, é um setor expressivo em termos de 

número de empresas e de empregos gerados. 

A tabela 1 mostra o número de empresas pra o setor de 2008 a 2014, tanto para o 

Brasil quanto para o estado de Minas Gerais, onde está localizado a cidade de Ituiutaba.  

Analisando os dados para o âmbito brasileiro é possível verificar que, para o ano de 2014, 

mais de 9% do total das empresas do setor da indústria de transformação são do subsetor de 

minerais não metálicos, e destes 33% são empresas de fabricação de produtos cerâmicos para 

a construção civil, o qual se encaixa as empresas ceramistas de telhas e tijolos.  

Os dados permitem, ainda, fazer a mesma análise para o Estado de Minas Gerais. 

Verifica-se que, para o mesmo período, mais 10% do total das empresas da indústria de 

transformação é do subsetor de minerais não metálicos e destas, mais de 24% são empresas 

ceramistas.  Esses dados mostram como o setor é expressivo em termos de número de 

empresas, apresentando um crescimento de quase 30% de 2008 para 2014. 

 

 Tabela 1. Número de empresas no subsetor cerâmico de 2008 a 2014. 
Unidades 

da 

Federação 

CNAE 

2.0 
2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Brasil 

C 177.979 181.332 185.299 194.337 188.033 198.810 203.927 

23 14.437 14.578 15.690 16.839 17.282 18.392 18.860 

23.4 4.803 4.885 5.075 5.223 5.336 5.495 5.736 

Minas 

Gerais 

C 21.430 21.948 22.904 23.394 22.468 23.433 23.654 

23 2.057 2.005 2.182 2.406 2.409 2.524 2.550 

23.4 471 523 574 539 575 610 609 

Fonte: IBGE – Pesquisa Industrial Anual – Empresa (2016). 

Nota: C – setor da indústria de transformação 

           23 – setor de minerais não metálicos 

           23.4 – subsetor de produtos cerâmicos, usados na construção civil. 

  

Outro dado relevante para se analisar a importância do setor é a capacidade de geração 

de empregos. Para Minas Gerais, no ano de 2015, tem-se que 7% do total das empresas do 

setor da indústria de transformação são do subsetor de minerais não metálicos, e destes, 22% 

são referentes à cerâmica estrutural.  

 
Tabela 2. Número de postos de trabalho com carteira assianada de 2009 a 2015. 

 2015 2014 2013 2012 2011 2010 2009 

Minas 

Gerais 

C 

23 

23.4 

768.036 

52.812 

11.545 

838.813 

57.008 

12.985 

851.867 

56.503 

13.268 

841.694 

54.618 

13.259 

831.949 

53.435 

13.146 

808.188 

50.343 

12.151 

750.241 

45.100 

11.261 

Fonte: RAIS (2016) 

 

 Como apresentado na seção de metodologia deste trabalho, atualmente, existem 

apenas 02 empresas ceramistas em Ituiutaba, sendo ambas do mesmo proprietário. No 

entanto, estudos anteriores, apontavam para um APL robusto, conforme analisado por 

Suzigan et al. (2007),  que foi classificado como Vetor de Desenvolvimento Local. Vale 
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ressaltar, que esse estudo publicado em 2007, foi resultado de uma intensa e extensa pesquisa, 

realizada em todos os Estados brasileiros, com dados coletados entre 2004 e 2006.  

Embora, os dados da pesquisa de Suzigan et al. (2007) possam se referir a anos 

anteriores, não desmerece os resultados encontrados e aponta o APL de cerâmica estrutural de 

Ituiutaba como sendo capaz de propulsionar o desenvolvimento local, dado a sua importância 

para economia local/ regional e seu grau de especialização produtiva. Constatou-se que o APL 

de Cerâmica em Ituiutaba se encontrava como um Vetor de Desenvolvimento Local, que 

significa que a importância para a região era elevada, e esse APL era composto por 22 

empresas com Q.L
1
 de 10,20 com número de pessoal ocupado de 718. Outros estudos, 

conforme apresentado no quadro 03, mostram que ao longo dos anos, desde 2004, o número 

de empresas ceramistas foi diminuindo, chegando em 2018/ 2019 com apenas duas empresas. 

Algumas observações são necessárias para compreender o número de empresas existentes.  

 
 Quadro 3. Estudos Anteriores do APL de Cerâmica Estrutural de Ituiutaba 

Número de 

empresas 

Autor Ano* 

2 Oliveira 1955 

22 Suzigan et.al 2004 

16 Dias 2004 

13 Soares, Leal e Sousa 2005 

12 Ferreira e Botelho 2012 

12 Silva e Gomes 2014 

   Fonte: Elaboração Própria, com base nos textos dos autores citados. 

   *A data informada se refere ao ano que os dados foram coletados. 

 

Os dados mais recentes sobre o setor, para o município de Ituiutaba, foram publicados 

pela Pesquisa Industrial Anual (PIA) para o ano de 2016. A tabela 3 mostra o total de 

empresas existentes em Ituiutaba em 2016. Verifica-se um total de 2.909 empresas 

independente do setor de atuação. No entanto, o número de empresas de fabricação de 

produtos de cerâmica estrutural já havia reduzido drasticamente, restando apenas 5 empresas.  
 

Tabela 3. Número de empresas e Pessoal Ocupado em Ituiutaba para o ano de 2016.  

Código CNAE 2.0 

Seções e divisões da 

classificação de 

atividade 

Números de 

unidades locais 

Pessoal ocupado em 31.12 

Total Assalariado 

Total 
Todos os setores 2.909 22.330 18.766 

C 
Insdústrias de 

transformação 
196 5.026 4.767 

23 

Fabricação de 

produtos de mineirais 

não metálicos 

23 270 229 

23.4 

Fabricação de 

produtos cerâmicos 

para uso na 

construção civil 

5 186 179 

Fonte: IBGE – Pesquisa Industrial Anual – Empresa (2016). 

                                                      
1
 Q.L: Quociente Locacional é um indicador bastante utilizado para mostrar a concentração de empresas de uma 

microrregião em cada classe de atividade econômica. 
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  Diante dessa realidade, buscou-se entender como, ou quais fatores levaram ao 

desaparecimento do APL de cerâmica estrutural em Ituiutaba. O trabalho de Suzigan et al. 

(2006) e pela Eurada (1999) apresentam as principais características que devem ser analisadas 

que constituem em um APL forte (apresentados no quadro 3, na primeira seção deste 

trabalho). Assim, faremos a análise do APL de cerâmica estrutural de Ituitaba conforme o 

proposto por Suzigan et al. (2006) e pela Eurada (1999). 

 Concentração Econômica: a primeira característica apresentada pelos autores é a 

concentração econômica, representada pelo coeficiente locacional (QL). Uma das variáveis 

que demonstra especialização produtiva é o coeficiente locacional (Q.L.). Este é usado para 

apresentar informações de quantidade de postos de trabalho (empregos) e também a uantidade 

de empresas. Através do Q.L é possível identificar as classes de indústrias que estão 

geoograficamente mais concentrada, numa determinada região ou país. Além disso, o QL 

consegue identificar Sistemas Locais de Produção (SLP’s) e APL’s, demarcando esses 

arranjos geograficamente e qualificando sua estrutura produtiva (IEDI, 2002).  

 No caso do APL cerâmico do município de Ituiutaba, em 2006 apresentava um Q.L de 

10,20 de acordo com estudos de Suzigan et al. (2006). Verifica-se que em 2006, era 

representativo o papel das empresas ceramistas na economia local. A tabela 3, mostra que o 

número de empresas no setor de cerâmica estrutural para uso na construção civil, reduziu 

drasticamente de 2006 para 2016. Para o ano de 2018, por existir apenas 2 empresas com 53 

funcionários no total, deixou de ser representativo, não havendo mais especialização 

produtiva, uma vez que o QL atual é de 0,52.  

 Com a redução do número de empresas no município de Ituiutaba, o grau de 

especialização, antes reafirmado pelo alto QL encontrado em 2006, não pode mais ser 

caracterizado como APL, em detrimento da sua redução.  

 Desempenho Econômico financeiro: A literatura sobre APL aponta, ainda, 

outras características que devem ser observadas para se considerar a existência de um APL, 

como o desempenho econômico e financeiro, o qual deve ser observado a partir do 

crescimento do faturamento das empresas, do crescimento das vendas, do grau de 

endividamento, do crescimento do tamanho das empresas e da taxa de mortalidade.  

Em relação ao crescimento do faturamento e do crescimento das vendas das empresas 

ceramistas, a entrevista com o proprietário da empresa que ainda sobrevive, apontou que a 

partir de 2008, com a crise financeira no setor imobiliário, o setor ceramista de Ituiutaba foi 

prejudicado, uma vez que não tinha como escoar a produção.  

Uma das características do produto de cerâmica estrutural, é que, em geral, atende ao 

mercado regional, em um raio de 500 km (FERREIRA, 2017), em detrimento do tipo de 

produto e da dificuldade de transporte. Assim, tanto o faturamento quanto as vendas (em 

quantidade) foram desfavorecidas pelo período de crise.  

Outro item apontado na literatura, ainda dentro da análise do desempenho econômico 

financeiro é o grau de endividademento das empresas do arranjo. Este foi um dos grandes 

entraves ao desenvolvimento do APL, e que contribuiu para o desaparecimento do arranjo. 

Em entrevistas, verificou-se que, a partir de 2007, houve uma intensificação da fiscalização 

nas empresas ceramistas para o cumprimento da legislação, tanto trabalhista quanto 

ambiental.  

Uma das causas abordadas foi à questão judicial. A partir de 2007 houve uma 

intensificação da fiscalização trabalhista e ambiental, o que causou grande prejuízo para as 

empresas ceramistas, como altas taxas e multas. Durante um grande período de tempo, as 

empresas de cerâmicas fizeram uso de trabalho infantil e trabalho feminino sem formalização 

com a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Com a fiscalização, as multas decorrentes e 

os custos com a adequação a legislação, fizeram com que as empresas não conseguissem se 
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saldar seus compromissos financeiros e, de acordo com as entrevistas, muitas delas 

decretaram falência e fecharam as portas.  Como foi o caso de uma das empresas do APL, em 

que o proprietário, em entrevista, informou que a empresa, no ano de 2015, foi multada em 

R$400.000,00 por não cumprir com a legislação ambiental. Naquela ocasião, o proprietário 

tentou negociar a dívida da multa. Conforme informado, por não haver sucesso na 

negociação, ele decretou falência e fechou a empresa.  

 Foi informado pelos proprietários, que a empresas ceramistas de Ituiutaba, pagavam e 

uma taxa de aproximadamente R$80,00 mensais para que uma empresa terceira ficasse 

responsável por fazer o reflorestamento, obrigatório em áreas de extração da argila e extração 

da madeira para queima nos fornos das cerâmicas. Os empresários alegam que esta empresa 

não fez o reflorestamento adequadamente e eles foram penalizados em razão disso.  

Essas questões relacionadas ao cumprimento da legislação e intensificação da 

fiscalização também foi identificado no trabalho de Ferreira (2017) e de Leite (2006). As 

autoras também identificaram que em razão das multas, muitas empresas fecharam neste 

período. Agravado pela crise imobiliária do ano de 2008.  A grande diferença, apontada nos 

trabalhos dessas autoras foi a solução encontrada para o problema.  

No trabalho de Ferreira (2017), verificou-se que os três APLs de cerâmica localizados 

em Monte Carmelo (MG), Porangatu (GO) e Itabaianinha (SE), reagiram de forma 

cooperativa. As emrpesas daqueles APLs buscaram ações conjuntas, como reflorestamento 

conjunto, recuperação de áreas de extração, e substituição da madeira (lenha) por subproduto 

da madeira como o cavaco e a serragem, que minimizaram os impactos ambientais. No APL 

de Rio Verde e Coxim (MS), as empresas também se juntaram para buscarem soluções 

alternativas, de forma a minimizar os impactos da crise e da fiscalização.  

Outro item apresentado por Suzigan (2006), que compõe a análise do desempenho 

econômico e financeiro é a taxa de mortalidade das empresas. Esta variável busca identificar 

se ao longo da existência do APL, novas empresas foram constituídas ou se o número de 

empresas que fecharam foi maior. No caso do APL de Ituiutaba, ficou claro, não só pela 

pesquisa de campo, que identificou a existência de somente duas empresas ceramistas em 

atividade. Mas, verifica-se que, ao longo do tempo, como apresentado no quadro 3, os estudos 

de vários autores (Suzigan et al., 2004; Dias, 2005; Soares, Leal e Sousa, 2005; Ferreira e 

Botelho, 2012 e; Silva e Gomes, 2014) mostra que as empresas foram fechando.  Assim, 

verifica-se e comprova-se a alta taxa de mortalidade das empresas ceramistas do APL de 

Ituiutaba.  

 Horizontalização e Verticalização da região:  quando se fala em horizontalização, 

se fala na avaliação da cadeia produtiva.  No caso do APL de cerâmica de Ituiutaba, todas as 

atividades relacionadas ao processo de produção, são realizadas pelas empresas, internamente. 

As entrevistas permitiram identificar que todo o processo, desde a extração da argila, 

processamento e distribuição e entrega, é realizado pela própria empresa. Neste caso, não se 

observa um movimento de horizontalização. Em 2011, um dos proprietários, na época, aluno 

do curso de pós graduação da Universidade Federal de Uberlândia, no campus Pontal, propôs 

um processo centralizado de distribuição e entrega, com cargas paletizadas.  

Em relação à verticalização, os dados apresentados na tabela 3, do número de 

empresas no setor de fabricação de produtos minerais não metálicos e especificamente de 

minerais não metálicos para uso na construção civil (cerâmica estrtutural), verifica-se, que o 

número de empresas dimuniu, em relação ao total das empresas ceramistas identificadas no 

trabalho de Suzigan et al. (2006). Isso mostra que não houve uma verticalização efetiva, 

mesmo que possa ser encontrada alguma empresa que se destine especificamente à prestação 

de serviço às cerâmicas.  

 No trabalho de Ferreira (2017) é possível verificar, para o APL de Monte Carmelo 

(MG), um alto índice de verticalização. De detrimento da atividade ceramista na cidade e 
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região, foi constituído um laboratório de análises de cerâmica, além do desenvolvimento de 

empresas de prestação de serviços específicos na área ceramistas. 

 Cooperação entre as empresas e cooperação com Associações, instituições de 

apoio e governo: estes dois itens, apontados por Suzigan et al. (2006) como necessários para 

o diagnóstico da “saúde” de um APL, também é enfatizado por outros autores, desde Marshal 

(1920), Cassiolato e Lastres (2003, Schmitz (2005) e Amato Neto (2008). 

Segundo Cassiolato e Lastres (2003, Schmitz (2005) e Amato Neto (2008), um dos 

fatores que favorecem à cooperação é a existência de governança no arranjo. A governança no 

APL é caracterizada pela coordenação entre empresas e instuições que tenham entre si uma 

interação produtiva, comercial e tecnológica que influencia o desenvolvimento do sistema ou 

do arranjo produtivo local (APL).  

No caso do APL no município de Ituiutaba-Mg, verificou-se que não há e não houve 

governança. Um dos fatores que justifica essa afirmação é o fato de não haver nenhuma ação 

proveniente, seja das associações dos ceramistas, bem como de outras instituições, a fim de 

tentar solucionar os problemas apontados a partir de 2007. Procurou-se por representantes da 

Associação dos Ceramistas, para identificar o papel da associação e se houve ações para 

melhor o desempenho do APL. De acordo com o ex presidente da associação, atual gestor do 

CDI em Ituiutaba, o setor ceramista vinha se esfriando, sofrendo com a fiscalização ambiental 

e com a concorrência de outros pólos produtores de cerâmica estrutural localizados na região.  

 O trabalho de Ferreira e Botelho (2016) demonstrou que a governança faz diferença no 

arranjo. As autoras afirmam que, onde se tem forte governança, as empresas se sobressaem 

melhor em termos de inovação e competitividade. Como é o caso do APL Cerâmico 

Estrutural de Monte Carmelo. Outro APL que se destacou, é o APL de Porangatu-Go, que a 

partir das ações de liderança, conseguiu recursos para modernização da linha de produção, 

criação de curso tecnólogo para cerâmica estrutural e inserção do APL no grupo do Governo 

Federal, sobre o APL Mineral. 

 No ano de 2016 foi desenvolvido um Plano de Ação Industrial para o município de 

Ituiutaba-Mg para o período de 2017 a 2019. No Plano de Ação apontava que em 2016 

haviam 2 estabelecimentos de fabricação de produtos cerâmicos, empregando 120 

funcionários. Em termos de empregabilidade, a indústria ceramista ocupava o 2ª lugar, 

ficando atrás apenas do setor de construção de edifícios com 447 postos de trabalho.  

Um dos eixos temáticos para desenvolviemnto de ações foi a governança. Foi proposto 

um modelo de governança para a cidade de Ituiutaba contando com a coparticipação dos 

empresários, do Governo do Estado, representado pela CODEMIG, e da Prefeitura Municipal 

de Ituiutaba. Ainda na estrutura desse plano, havia o apoio da FIEMG e SEBRAE. Essa 

parceria visava primeiramente estabeler uma governança – não somente para o APL cerâmico, 

mas para as empresas no geral -, e em seguida promover ações de fortalecimento dessa 

governança, aumentar a representatividade das empresas na governança, através da criação de 

uma entidade associativa para que houvesse representatividade dos empresários na 

governança e também realizar um mapeamento e cadastro atualizado das empresas presentes 

no Distrito Industrial, e por fim, fortalecer as empresas do Distrito Industrial, executando as 

ações do Plano de Revitalização e Modernização.  

 Durante o trabalho de pesquisa foi questionado a respeito das ações de cooperação das 

empresas, que pudessem favorecer o desenvolvimento das empresas de cerâmica. Verificou-

se que não houve ações de cooperativas em geral de promover o desenvolvimento, ou de 

manterem as empresas em funcionamento. Um funcionário da cerâmica que está em 

funcionamento e que trabalha há mais de 35 anos informou que as empresas ceramistas do 

munícipio de Ituiutaba-Mg nunca exerceram ações de cooperação entre elas, e que sempre 

houve um clima de competição/concorrência e nunca de elo de parceria. 
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 Em 2017, já com número de empresas bastante reduzido, o Sindicato das Indústrias de 

Cerâmica e Olaria do Triângulo e Alto Paranaíba - SINCOTAP, do qual faz parte as empresas 

ceramistas de Ituiutaba, realizou no dia 18 de janeiro, sua primeira reunião. O objetivo foi 

oferecer os serviços do sindicato para as emrpesas associdas, buscando soluções que 

pudessem fortalecer a empresa e o setor e que impulsionem seu crescimento no mercado. 

 Foi idenficado uma única ação conjunta, realizada em 2016, também em parceria com 

a PCIR/ FIEMG.  Consultoria Técnica em parceria com o PCIR/FIEMG com o Sr. Amando 

Alves de Oliveira, especialista em cerâmica vermelha, o qual ministrou curso sobre 

regulagem de boquilha, mistura de argila, orientações sobre queima. Em seguida foi discutido 

sobre a viabilidade de novas consultorias e também sobre a periodicidade das análises de 

material particulado e ruídos; entrega do folder do Minas Sustentável/SESI sobre Obrigação 

Legal Ambiental 2017, entre outros temas de interesse da indústria cerâmica. 

 Todos os trabalhos sobre APL apontam a cooperação como o grande ganho de 

vantagens competitivas para as empresas nele inseridas. No caso do APL de cerâmica 

estrutural de Ituiutaba, pode-se afirmar que a falta de ações cooperativas, em decorrência da 

falta de governança no APL, pode ter contruibuído para que este sucumbisse.  

 Nível de desenvolvimento social da região: este é o último item apresentado como 

característica para análise de um APL. No caso do município de Ituitaba, é possível identificar 

que houve um grande crescimento do nível de desenvolvimento humano, indicado na tabela 4. 

Verifica-se que de 1991 houve um crescimento do IDHM de mais de 47 % e a renda per 

capita aumentou mais de 543%.  
 

Tabela 4. IDHM e Renda per capita do município de Ituiutaba de 1991 a 2016. 

 2016 2010 2000 1991 

 

IDHM 

 

Renda per capita 

0,798 

 

3.053,75 

0,739 

 

824,46 

0,653 

 

605,26 

0,535 

 

474,80 

Fonte: IBGE Cidades (2016) 

 

 No entanto, esses aumentos de IDHM e de renda per capita não são provenientes dos 

ganhos do setor de cerâmica estrutural. O que se observou nesse período, no município de 

Ituiutaba foi a instalação de várias empresas, do setor alimentício, como Nestlé, no setor de 

biocombustíveis como a BP Biocombustível. Além disso, foi estabelecido na cidade um 

campus avançado da Universidade Federal de Uberlândia.  

 De forma geral, exceto o indicador de desenvolvimento social da região, todos os 

outros apontam o declínio do APL de cerâmica estrutural de Ituiutaba.  

 

5. Considerações Finais 

 

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou realizar uma análise das empresas 

ceramistas de Ituiutaba-Mg, bem como as características que compõem um APL. Além disso, 

o estudo permitiu realizar uma análise de diferentes abordagens teóricas, fazendo com 

que esses estudos anteriores auxiliassem na aprendizagem e resultado desse estudo. 

De forma geral, foi possível encontrar diferenças significativas entre muitas das 

diversas experiências de APLs no que se refere a graus de desenvolvimento, de integração da 

cadeia produtiva, de articulação e interação entre agentes e instituições locais, e de 

capacidades sistêmicas para a inovação. Sendo assim, se fez necessário o levantamento de 

alguns fatores que levaram o APL cerâmico de Ituiutaba a extinsão.  

No quesito inovação, ao longo dos anos as empresas ceramistas não obtiveram 

nenhum tipo de inovação. Ao que tange a cooperação, como dito antes neste trabalho, não 

houve ações de parcerias ou essas ações não foram suficientes para gerar algum retorno 
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positivo. A governança não foi estabelecida entre as empresas e entre os agentes envolvidos, 

dessa forma não houve nenhuma comunicação, troca de informações, estabelecimentos de 

regras e políticas pontuais voltadas para o desenvolvimento dessas empresas. Não houve um 

suporte institucional e financeiro do Estado, ficando assim a mercê da economia local e de 

arranjos desorganizados, levando assim seu desaparecimento. 

Portanto, a análise do APL de cerâmica estrutural em Ituiutaba apontou que, 

atualmente não se pode mais ser denominado de APL, uma vez que não atende mais as 

características básicas para ser considerado um APL. 
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ANEXO 1 

I. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

 

1. Nome da empresa: _______________________________________________ 

2. Número de funcionários: _________________ 

3. Ano de fundação: _______________ 

 

II. PRODUÇÃO, MERCADO E EMPREGO 

 

4. Identifique as principais dificuldades na operação da empresa. Por favor, indicar a 

dificuldade utilizando a escala, em que 0 é nulo, 1 é baixa dificuldade, 2 é média e 3 é alta 

dificuldade. 

 
 

5. Qual a ação da sua empresa, no período entre 2012 e 2018, quanto à 

introdução de inovações?  

 
 

6. Avalie a importância do impacto resultante da introdução de inovações 

introduzidas nesse período? Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde 0 é 

irrelevante para sua empresa, 1 é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta 

importância.  
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7. Quais dos seguintes agentes representaram papel importante como parceiros para o 

desenvolvimento e/ ou implementação das inovações? Favor indicar o grau de importância 

utilizando a escala, onde 0 é irrelevante para sua empresa, 1 é baixa importância, 2 é média 

importância e 3 é alta importância. Indicar se a parceria é formal (1) ou informal (2). Quanto à 

localização, 1 se o parceiro se localiza na mesma cidade que a sua empresa, 2 se no mesmo 

estado, 3 se no Brasil  e 4 no exterior. 

 

 
 

8. Qual a importância das seguintes formas de cooperação realizadas no período?  Favor 

indicar o grau de importância utilizando a escala, onde 0 é irrelevante para sua empresa, 1 é 

baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. 
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9. Quais as vantagens da empresa estar localizada na cidade de Uberlândia? Favor 

indicar o grau de importância utilizando a escala, onde 0 é irrelevante para sua empresa, 1 é 

baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. 

 
 

10.  A empresa atua como subcontratada ou subcontratante, por meio de contrato ou 

acordo de fornecimento regular e continuado de peças, componentes, materiais e/ou serviços? 

 
 

11. Caso sua empresa seja subcontratada, indique o tipo de atividade que realiza e a 

localização da maioria das empresas subcontratantes. 1 significa que a empresa não realiza 

esse tipo de atividade; 2 significa que a sua empresa é subcontratada de outra localizada na 

mesma cidade; 3 significa que a sua empresa é subcontratada de outra localizada em outra 

cidade. 

 
 

12. Caso sua empresa seja subcontratante, indique o tipo de atividade que realiza e a 

localização da maioria das empresas subcontratadas. 1 significa que a empresa não realiza 

esse tipo de atividade; 2 significa que a sua empresa é subcontratante de outra localizada na 

mesma cidade; 3 significa que a sua empresa é subcontratante de outra localizada em outra 

cidade. 
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13. Como a sua empresa avalia a contribuição de sindicatos, associações e/ou 

cooperativas locais (para o seu segmento), no tocante às seguintes atividades. Favor indicar o 

grau de importância utilizando a escala, onde 0 é irrelevante para sua empresa, 1 é baixa importância, 2 é média 

importância e 3 é alta importância. 

 
 

14. A empresa participa ou tem conhecimento sobre algum tipo de programa e/ou 

ações específicas para o segmento onde atua, promovido pelos diferentes âmbitos e/ou  

instituições abaixo relacionadas.  

 
 

15. Qual a sua avaliação dos programas ou ações específicas para o segmento onde atua, 

promovido pelos diferentes âmbitos e/ou  instituições abaixo relacionadas.   

 
 

16. Quais políticas públicas poderiam contribuir para o aumento da eficiência 

competitiva das empresas desse segmento? . Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, 

onde 0 é irrelevante para sua empresa, 1 é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. 
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17. Indique os principais obstáculos que limitam o acesso da empresa a fontes 

externas de financiamento. Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde 0 é irrelevante 

para sua empresa, 1 é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. 
 

 
 

 


